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COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO. 

PROJETO DE LEI Nº 32/2025 

AUTORIA: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

PARECER Nº 28/2025 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 32/2025, de iniciativa do Poder Executivo, autoriza a criação 

de Programa de Incentivo à Regularização Fiscal, estabelecendo regras para parcelamento, 

reparcelamento, anistia e isenção de juros e multas, por tempo determinado, sobre créditos 

tributários e não tributários inscritos ou não em dívida ativa do Município de Novo Horizonte 

do Oeste/RO. 

A proposta legislativa visa estimular a quitação de débitos municipais, contribuindo 

para a recuperação de receitas em atraso e a redução da inadimplência. 

II – COMPETÊNCIA DA COMISSÃO 

Nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal, compete à Comissão de 

Finanças e Orçamento analisar proposições relacionadas à política fiscal, arrecadação de 

tributos, orçamento público, bem como concessão de benefícios fiscais que impliquem 

renúncia de receita ou alteração da arrecadação. 

III – ANÁLISE FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

1. Renúncia de Receita e LRF 

O projeto concede anistia parcial ou total de juros e multas, o que se configura como 

renúncia de receita, nos termos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 

101/2000). Todavia, o parágrafo único do mesmo artigo permite tais medidas desde que 

acompanhadas de estimativa de impacto orçamentário-financeiro e medidas de 

compensação. 

O projeto foi instruído com demonstrativo de impacto orçamentário, conforme 

consta no processo, e apresenta como medida compensatória o aumento da arrecadação 

decorrente da adesão ao programa e a atualização da Planta de Valores Genéricos por meio do 

Projeto de Lei nº 31/2025, conforme mencionado na Mensagem nº 32/2025, anexa ao 

projeto. 

2. Equilíbrio Fiscal e Interesse Público 




